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Sociedade de baixo carbono:
o desafi o do nosso século

Luisa Hardui�
Mestre e doutoranda em Sociologia IESP/UERJ
Insti tuto PRIMA (www.prima.org.br)
luisaharduim@gmail.com

A realidade de um pla-
neta Terra habitável por 
seres humanos está em 
risco, e com ela a nossa 

própria espécie ameaçada. No 
sexto relatório de avaliação do 
Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáti cas1 (IPCC), as 
previsões (caso mantenhamos a 
mesma intensifi cação das emis-
sões de gases de efeito estu-
fa, ou seja, a intensifi cação do 
aquecimento global) são catas-
trófi cas. A redução das emissões 
líquidas de CO2 é uma exigência 
inevitável para mantermos um 
espaço possível de habitarmos, 
e com ela a necessidade de uma 
1 IPCC. Climate Change 2021, IPCC, 2021: 
Summary for Policymakers. In: Climate Change 
2021: Th e Physical Science Basis. Contribution of 
Working Group I to the Sixth Assessment Report of 
the Intergovernmental Panel on Climate Change 
[Masson-Delmotte, V., P. Zhai, A. Pirani, S.L. 
Connors, C. Péan, S. Berger, N. Caud, Y. Chen, 
L. Goldfarb, M.I. Gomis, M. Huang, K. Leitzell, 
E. Lonnoy, J.B.R. Matthews, T.K. Maycock, T. 
Waterfi eld, O. Yelekçi, R. Yu, and B. Zhou (eds.)]. 
Cambridge University Press, Cambridge, United 
Kingdom and New York, NY, USA, pp. 3−32.
2 GATTI, L.V., BASSO, L.S., MILLER, J.B. et al. 
Amazonia as a carbon source linked to defores-
tation and climate change. Nature 595, 388–393 
(2021).
3 CRUTZEN, Paul. STOERMER, Eugene. Th e 
“Anthropocene”. Global Change Newsletter, v. 41, 
p. 17-18, 2000.

sociedade de baixo carbono. Mi-
ti gar as consequências da inten-
sifi cação do aquecimento global 
é ao menos garanti r a neutrali-
zação das emissões, sobretudo 
na defesa da preservação das 
fl orestas. Por exemplo, a fl oresta 
amazônica é um dos mais impor-
tantes sumidouros de carbono 
do mundo, que está ameaçado 
devido à ampliação das quei-
madas e do estresse hídrico por 
conta das mudanças climáti cas 
antropogênicas, assim argumen-
tam cienti stas2 em uma pesquisa 
recente.

Antropoceno3 é o conceito 
uti lizado por diversos cienti stas 
para explicar a época geológica 
em que vivemos. Estabelecida 
por impactos globais das ações 
humanas, as mudanças climá-
ti cas antropogênicas são as al-
terações no ecossistema global 
por seres humanos. Vivemos em 
um momento histórico em que 
o espaço global está se alteran-
do intensamente por conta da 
ati vidade humana. A maior con-
centração de gases de efeito es-
tufa são por emissões de origem 
humana, sobretudo a parti r de 

setores produti vos de energia. 
É urgente que as matrizes ener-
géti cas de produção e reprodu-
ção da vida social humana sejam 
recriadas em novos rearranjos 
ecossociais. A adaptação da nos-
sa sociedade em uma sociedade 
de baixo carbono é a necessi-
dade do nosso tempo histórico, 
no intuito inicialmente de ame-
nizarmos as consequências de 
uma constante intensifi cação do 
aquecimento global.

A concentração de CO2 dis-
ponível na biosfera avança para 
uma sobrecarga de sua absor-
ção, há uma ruptura no ciclo de 
emissão e absorção de carbono, 
pois até mesmo as fl orestas com 
o desmatamento podem emiti r 
mais do que são capazes de ab-
sorver, como já é o caso da parte 
leste da fl oresta amazônica nes-
ses últi mos anos. A sustentabili-
dade da vida humana no planeta 
Terra depende de uma nova pro-
dução e reprodução da socieda-
de, cuja característi ca de baixa 
emissão de carbono é indispen-
sável. O meio ambiente social 
depende de uma nova relação 

A r t i g o
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Com expertise em inventário de emissões de gases de efeito estufa, processamos 
dados com transparência e rastreabilidade para garantir a governança ambiental 
corporativa. Oferecemos uma plataforma em DLT1 para integração completa com a 
economia de baixo carbono e mercados internacionais. 

Faça a diferença no seu negócio e no meio ambiente com a Onearth

Calcule e compense agora sua 
pegada de carbono

www.onearth.com.br

Ajudamos empresas a transformar o 
mundo com soluções inovadoras e 
sustentáveis

1 Distributed Ledger
Technology

Marketplace
Ambiente com ampla oferta para 
compra, venda e custódia de 
créditos de carbono de alta 
qualidade.

Programas para capacitação e 
formação na economia de baixo 

carbono.

Gestão completa e formação 
estratégica de portfólios de carbono 
para geração de escala e valor.

Calcule as emissões de gases do 
efeito estufa de forma automatizada, 

segura e transparente.

Projetos
de Carbono

Inventários GEE

Estratégia
Empresarial
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com a natureza, em um processo 
de transição ecossocial, para evi-
tarmos novas catástrofes. 

Uma sociedade de baixo 
carbono depende não só do in-
centivo às inovações tecnoló-
gicas frente aos desafios deste 
século, como também ao ques-
tionamento civilizatório das ra-
zões para chegarmos até aqui. 
Neutralizar as emissões de car-
bono não significa reduzir a 
zero qualquer emissão de ori-
gem humana, mas estabelecer 
um reaproveitamento coletivo 
dos recursos, a partir da obser-
vância do metabolismo natural. 
Cada vez mais, a exigência de 
uma consciência ambiental é re-
quisitada para manutenção da 
eficiência, já que nas diferentes 
escalas de espaço e tempo, a 
produtividade se depara com as 
condições materiais de extração. 
Duas frentes de ações imediatas 
estão presentes nas principais 
discussões de enfrentamento à 
intensificação do aquecimento 
global: transição energética e 
reflorestamento. Neutralizar as 
emissões de carbono é também 
ampliar a capacidade natural de 
absorção do mesmo.

Na 26ª conferência das Na-
ções Unidas sobre Mudança do 
Clima, as discussões sobre a re-
gulamentação do mercado de 
carbono, zero desmatamento e 
comprometimento das cidades 
com a neutralização de carbono 
foram temas preponderantes, 
consolidando a inevitabilidade 
de uma sociedade de baixo car-
bono, e impulsionando a recon-
figuração do modo de produção 
e reprodução da vida social atu-
al, sobretudo ao levar em conta 
a responsabilidade coletiva e 
a justiça climática4. O financia-
mento de políticas climáticas 
em adaptação é parte de uma 
característica atual da coopera-
ção internacional frente aos de-
safios globais. Gradativamente o 
adjetivo “verde” é presente em 
diversos usos nas trocas globais, 

4 http://obsinterclima.eco.br/cadernos/ 
5 SALDANHA, R. M.. Colapso climático e a des-
truição do futuro. O que nos faz pensar, [S.l.], v. 
29, n. 47, p. 171-191, 2020. ISSN 0104-6675. 

seja pelo discurso como também 
pelas medidas de intervenção. 
O futuro da espécie humana de-
pende de uma apropriação co-
letiva de novos sentidos para a 
sustentabilidade do nosso modo 
de vida, assim como instituir no-
vas competências de construção 
dos bens coletivos. 

A sociedade de baixo carbo-
no é o desafio do nosso século, 
e com ele, diversas são as apos-
tas de enfrentamento às conse-
quências da intensificação do 
aquecimento global. Neutralizar 
as emissões de carbono, acabar 
com o desmatamento e reflores-
tar são apostas já fundamentais 
para os desafios que enfrenta-
mos, sobretudo ao capilarizar as 
práticas em diferentes localida-
des. A principal ameaça à espé-
cie humana depende da sua pró-
pria ação coletiva em transitar 
em novos modos de produção e 
reprodução da vida social. A ur-
gência de se tomar tais medidas 
é parte da garantia do restabele-
cimento do metabolismo social 
segundo o metabolismo natural, 
pois é a saída para a nossa crise 
civilizatória. 

Já se fala em colapso climá-
tico5, pois as consequências são 
incontroláveis e as causas persis-
tentes, até mesmo se avançar-
mos em inovações tecnológicas. 
Nesse sentido, as possibilidades 
são sobretudo de transição para 
uma sociedade de baixo carbo-
no, cuja transformação econô-
mica se atrela à transformação 
política. A contribuição para 
redução de emissões e a pre-
servação da qualidade do meio 
ambiente são as definições para 
os chamados empregos verdes. 
Também é crucial esverdear as 
cidades ao assegurar planos de 
energia popular, repensar as in-
fraestruturas através da cidada-
nia hidráulica, possibilitar um 
comércio justo e a soberania 
alimentar, e certificar o fim do 
racismo ambiental. Para tanto, a 
justiça climática é também legiti-
mar os direitos socioambientais 
na autenticação democrática do 
poder popular. Embora o futuro 
seja incerto, o presente deman-

da princípios como o de precau-
ção, cujo risco (mesmo incalculá-
vel) já seja motivo para (re)ações 
imediatas. 

No caso do Brasil, a primei-
ra ação imediata é a defesa da 
floresta amazônica, assim como 
o reflorestamento de espécies 
nativas dos biomas brasileiros. 
Embora a matriz energética bra-
sileira tenha uma parcela con-
siderável de fontes renováveis, 
ainda é necessário expandir essa 
parcela e cessar a constante in-
tensificação de emissões de ga-
ses do efeito estufa. No entanto, 
o maior desafio brasileiro é o 
desenvolvimento da agricultura 
de baixo carbono, já que uma 
das principais procedências de 
emissões brasileiras é a agricul-
tura em larga escala. Se é neces-
sário um processo de urbaniza-
ção verde, para concretizarmos 
uma sociedade de baixo carbo-
no, também é necessário es-
verdear as práticas econômicas  
rurais.

A despeito de um prolonga-
mento do obstrucionismo climá-
tico, a problemática das mudan-
ças climáticas antropogênicas é 
um processo cada vez mais evi-
denciado e que demanda medi-
das cada vez mais urgentes. Nes-
se sentido, é inadiável perceber 
que a construção de um futuro 
para a espécie humana coinci-
da com os novos sentidos para a 
sustentabilidade do nosso modo 
de vida no planeta Terra, e as-
sim a formação da sociedade de 
baixo carbono. A cor do futuro 
é verde e o desafio do século é 
reinventar as estruturas de pro-
dução e consumo sociais. Esver-
dear os diferentes mecanismos 
dessa estrutura significa revelar 
uma profunda relação entre o 
metabolismo social com o me-
tabolismo natural e reconhecer 
a nossa insistência no seu dese-
quilíbrio. Mas ainda é possível 
“trocar a marcha e o óleo” do 
nosso transporte, e nos projetar 
para um outro cenário ecosso-
cial. Portanto, somos convoca-
dos a concluir o atual desafio 
do nosso século: a sociedade de  
baixo carbono.

A r t i g o
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Soluções para desastres
Disasters solutions

Harrysson Luiz da Silva1

RESUMO
Este artigo tem por objetivos apresentar um conjunto de problemas e 
que ainda precisam ser implantados, para que a  captura, utilização 
e armazenamento dos gases do efeito estufa sejam reduzidos/elimi-
nados. A partir da perspectiva de vários organismos internacionais 
verificar-se-á  que cada ação a ser executada depende  dos diferentes 
tipos de abordagens de redução das emissões associados aos contextos 
dos diferentes países. A partir das análises apresentadas verificar-se-á 
que ainda é preciso criar um caminho para a mudança de mindset, 
tanto dos legisladores, quanto dos gestores públicos acerca das origens 
e resultados dos gases do efeito estufa sobre a forma como deveriam 
ser conduzidas nas diferentes escalas espaciais e de gestão.

Palavras-chave: Desastres Naturais, Soluções, Mudanças Climáticas, 
Kw Institute, RIPERC.

ABSTRACT
This article aims to present a set of problems and solutions that still 
need to be implemented, so that the capture, use and storage of gree-
nhouse gases are reduced/eliminated. From the perspective of various 
international organizations, it will be seen that each action to be taken 
depends on the different types of approaches to reducing emissions 
associated with the contexts of different countries. From the analyzes 
presented, it will be verified that it is still necessary to create a way 
to change the mindset, both of legislators and public managers about 
the origins and results of greenhouse gases on the way they should be 
consistent in the different spatial scales of management.

Keywords: Natural Disasters; Solutions; Climate Changes, Kw Insti-
tute, RIPERC.

Introdução

Um dos maiores desafios para os diferentes públicos-
-alvo, sejam eles, do setor público, privado, terceiro setor, 
setor de ciência e tecnologia e até setores estratégicos é 
que as soluções apontadas para resolução dos desastres, 
se enquadram dentro da mesma fundamentação que deu 

1 Professor Titular do Departamento de Geociências da UFSC e do Mestrado Profissional 
em Desastres Naturais da UFSC. Diretor Executivo do Instituto de Geração de Tecno-
logias do Conhecimento (Kw), e, Coordenador da Rede Internacional de Pesquisa em 
Resiliência Climática (RIPERC). Líder do Grupo de Pesquisa do Conselho Nacional de 
Pesquisa (CNPq) Resolução Científica de Conflitos e Inteligência Vibracional Reversa – 
IVR (Psiconeuroimunoenergia). E-mail: harrysson@uol.com.br 
2 Essa abordagem consiste em atingir um balanço zero nas emissões diretas de carbono, 
ou seja, quando a quantidade de CO2 produzida e emitida é eliminada e/ou compen-
sada. Também é usado o termo “Neutralidade de Carbono” para se referir ao Carbono 
Neutro. Ressalta-se que ao contrário do Net Zero, para ser Carbono Neutro basta atingir 
um balanço zero nos escopos 1 e 2. O escopo 3 é opcional. Fonte: https://www.engear-
consultoria.com.br/blog/qual-a-diferenca-entre-net-zero-carbono-neutro-carbono-
-negativo-carbon-free . Acesso em 26/02/2023. 
3 O objetivo dessa segunda abordagem, também denominada de “net zero carbon emis-
sons” que em tradução livre significa “zero emissões líquidas de carbono”. A terminologia 
refere-se ao compromisso em zerar as emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa 
na atmosfera, ou seja, as emissões de escopo 1, 2 e 3. No Net Zero deve-se criar esforços 
para não mais emitir GEE na atmosfera decorrente do processo produtivo e, quando 
emitido de forma residual, ou seja, quando não houver alternativas de redução, deve ser 
feita uma compensação, zerando essas emissões.  Fonte: https://www.engearconsultoria.
com.br/blog/qual-a-diferenca-entre-net-zero-carbono-neutro-carbono-negativo-car-
bon-free . Acesso em 26/02/2023. 
4 Na abordagem do Carbono neutro são apenas zeradas as emissões de carbono, o termo 
Carbono Negativo refere-se às iniciativas de não apenas controlar as emissões de GEE, 
como também remover da atmosfera mais do que se emite, removendo emissões adicio-
nais. Fonte: https://www.engearconsultoria.com.br/blog/qual-a-diferenca-entre-net-
-zero-carbono-neutro-carbono-negativo-carbon-free . Acesso em 26/02/2023. 
5 Quando se trata do Carbono free, consiste em uma ação complementar aos objetivos 
anteriores onde a empresa busca a utilização de energia 100% limpa em suas operações. 
Uma energia 100% limpa, requer fontes livres de carbono, ou seja, a energia é produzida 
por um recurso que não gera emissões de carbono, como por exemplo, energia proveniente 
de hidrelétricas ou de usinas nucleares. Fonte: https://www.engearconsultoria.com.br/
blog/qual-a-diferenca-entre-net-zero-carbono-neutro-carbono-negativo-carbon-free 
. Acesso em 26/02/2023.

origem ao que se quer resolver. Ao final, se fica no ambito 
da circularidade hermenêutica, sem um controle efetivo 
dos resultados, já que as soluções derivam dos respecti-
vos problemas, em função de uma fundamentação para 
tomada de decisão à priori sem nexo relacional com a re-
alidade objetiva.

As diferentes abordagens para redução das emissões 
por diferentes organizações internacionais e paises preci-
sam ser avaliadas, com relação a dimensão de impacto, 
quanto espacial e temporal, tais como: 

a) carbono neutro2; 

b) carbono zero3; 

c) carbono negativo4; e, 

d) carbono free5. 

Cada tipo de abordagem utilizada corresponde um 
tipo de intervenção e resultados, em termos de captura, 
armazenamento e utilização dos gases do efeito estufa.

Numa perspectiva disruptiva encontrar soluções para 
os referidos desastres, sejam eles, quais forem, se torna 
necessário, a partir de uma outra compreensão distinta, 
daquela que deu origem aos mesmos, seja, no campo da 
investigação, da intervenção, da inovação e/ou da avalia-
ção recíproca das diferentes abordagens já descritas aci-
ma.

A r t i g o
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Para isso é preciso verificar como o Banco Mundial6 , 
a área de Inteligência do Fórum Econômico Global7, a Or-
ganização das Nações Unidas para Redução de Riscos de 
Desastres8, o Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máticas (IPCC)9, e no caso do Brasil, mais especificamente 
a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil10 que trata 
das soluções para redução de riscos de desastres, e o Mi-
nistério Público que é o curador dos bens patrimoniais 
indisponíveis (meio ambiente) estão agindo visando re-
duzir os efeitos dos gases do efeito estufa. Por sua vez, 
o Kw Institute e a Rede Internacional de Pesquisa em Re-
siliência Climática (RIPERC) vem desenvolvendo soluções 
disruptivas para gestão dos riscos e dos desastres, numa 
perspectiva disruptiva de inovação.

Assim, teremos uma perspectiva: 

a) redução das desigualdades através dos Progra-
mas do Banco Mundial; 

b) avaliação de custo-benefício dos investimentos 
pelo Setor de inteligencia Estratégica do Fórum 
Econômico Global; 

c) uma perspectiva de orientação e protocolos 
para todos os países a partir da Organização das 
Nações Unidas para Redução de Riscos de Desas-
tres, dentre os quais, soluções baseadas na natu-
reza, ou mais precisamente do trato cultural de 
populações diversas em função das capacidades 
locais de mobilização para gestão do ciclo de pro-
teção e defesa civil de base comunitária; 

d) um painel de especialistas orientando países 
com relação ao cumprimento de metas pré-esta-
belecidas; 

e) uma política nacional de proteção e defesa ci-
vil, criada em 2012, que ainda hoje necessita de 
institucionalização em grande parte nas municipa-
lidades brasileiras; e, 

f) a busca de uma ação efetiva dos Termos de 
Ajustamento de Conduta e das Sentenças Judiciais 
num contexto sem metodologia de valoração de 
danos ambientais patrimoniais; 

g) uma perspectiva de inovação para desenvol-
vimento de soluções certificadas (ISO56000) para 
diferentes públicos-alvo; e, 

h) uma rede de pesquisadores de 13 (treze) paí-
ses integrados para resolução denão conformida-
des ambientais e sociais. 

Diante das diferentes abordagens técnicas para trata-
mento e gestão da redução dos gases do efeito estufa, e 

6 STIGLITZ, J. Globalization and its Discountents. [S.l.]: Ed. Norton, 2002. 
7  https://intelligence.weforum.org/. Acesso em 26/02/2023  
8 https://www.undrr.org/ . Acesso em 26/02/023 
9 https://www.ipcc.ch/ Acesso em 26/02/2023 
10 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm. Acesso em 
26/02/2023.

das instâncias deliberativas acerca de sua perspectiva de 
intervenção, o objetivo dessa discussão é apresentar um 
conjunto de diretrizes que venham tornar mais asserti-
vos, os processos de intervenção para redução/elimina-
ção dos gases do efeito estufa, e, da gestão de riscos e de 
desastres em contextos extremos, conforme será descrito 
a seguir.

Problema I: As Escalas de Análise e os Níveis de In-
tervenção 

Conforme descrito acima, várias organizações inter-
nacionais e nacionais atuam na gestão de riscos e de de-
sastres, o que remete a necessidade conforme a figura I, 
demarcar mais precisamente, qual a abordagem de redu-
ção de gases de efeito estufa  deve ser adotada para cada 
escala de análise e de intervenção, seja ela global, nacio-
nal, regional, estadual ou municipal. Assim, cada escala 
de análise corresponde um nível de conceituação diferen-
ciado relacionado a cada tipo de abordagem de redução 
de gases de efeito estufa, conforme escalas: 

a) 1 (10.000km); 

b) 2 (1.000km); 

c) 3 (100 km) e 

d) 4 (10 km). 

Assim, se torna necessário que em cada contexto seja 
realizado uma avaliação precisa da escala de intervenção, 
para que os instrumentos utilizados para tal finalidade se-
jam consequentes e com controle de resultados, sejam 
eles protocolos internacionais, legislações federais, esta-
duais, municipais ou setoriais.

Pode-se constatar que na fígura 1, nas escalas de 1 a 
4, as ações de uma determinada abordagem de redução 
de gases de efeito estufa, podem não ter nenhum impac-

Figura I – Escalas de 
Análise e Níveis de 
Conceituação 

Fonte: Lacoste, Yves. A 
Geografia serve para 
Fazer a Guerra. p.44
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empresas que já nasceu com a expertise da 
gestão de resíduos no seu DNA. Enquanto muitos 
ainda tratam os resí duos como a parte final da 
cadeia, nós enxergamos.Um ponto de partida 
para um mundo de novas oportunidades. Criamos 
soluções específicas para o gerenciamento de 
resíduos. E quando falamos de gestão não 
estamos falando simplesmente de reciclagem, 
mas de reaproveitamento e valorização de 
resíduos com alta tecnologia. Tudo isso feito aqui, 
no coração da maior floresta tropical do mundo.
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Sustentabilidade não é 
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é nosso dia a dia!
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AMEC (Amazonas Eco Company), empresa 
especializada em coleta, reciclagem e 
destinação final de resíduos sólidos. Com 
capacidade integrada de produção de 
energia, a partir dos gases gerados durante a 
incineração do lixo, o processo se dá a uma 
temperatura média de 900 graus Celsius, em 
módulos instalados em espaços 
compactados e com tecnologia 100% 
brasileira, sem liberação de fumaça, mau 
cheiro nem a atração de animais, urubus, 
insetos e roedores.

“O sistema é autosuficiente ao utilizar 10% do 
próprio resíduo (carvão) resultante da 

combustão para o funcionamento dos fornos 
e destinar os 90% restantes a outras 

finalidades, entre as quais a geração de 
energia, em um módulo montado 

especialmente para essa finalidade, no 
mesmo espaço físico, o que chamamos de 

produção integrada de energia elétrica”,

@amecgrupo @grupoamec Amec: Amazon Eco Company www.amec.com.br

Amec Manaus (92) 99394-6030
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to numa escala menor, onde outras variáveis são mais 
importantes, e exigiriam uma abordagem diferente para 
resolução do mesmo problema. 

Isso por si só, já é um grande problema ao envolver 
questões diversas, dentre elas, atribuições de competên-
cias comuns (administrati vas), e concorrentes (legislati -
vas) para cada escala espacial de intervenção, conforme 
será verifi cado quando da execução da Políti ca Nacional 
de Proteção e Defesa Civil e sua relação com as fi guras 2 
e 3 a seguir.

Problema 2: Confl itos de Competência Comum e 
Concorrente no Tratamento dos Objetos de Tutela Am-
biental

A compreensão disciplinar de um fenômeno de natu-
reza interdisciplinar, num ambiente de formação certi fi -
cada, impede que se tenha de forma  legiti mada a capa-
cidade de promoção de uma mudança efeti va de modo 
permamente.

Um contexto de riscos tornará possível a redução dos 
gases do efeito estufa, e consequentemente a redução de 
riscos e de desastres decorrentes da elevação da tempe-
ratura no planeta.

Conforme fi gura 2, se constata que a legislação dis-
ciplinar acabou por tutelar isoladamente cada um dos 
elementos de um ecossistema numa legislação própria 
que impede uma ação integrada dos gestores públicos, 
considerando que cada uma delas rompe com o princípio 
do ecossistema legal.

Logo, os objetos de tutela ambiental ao regularem 
cada elemento de um ecossistema de forma isolada, aca-
bam por impedir no âmbito administrati vo a interseto-
rialidade de ações integradas, conforme prevê a Políti ca 
Nacional de Proteção e Defesa Civil no Brasil.

Entretanto, conforme fi gura 3, se houvesse uma com-
preensão integrada, com fundamentos fenomenológicos, 
onde as implicações das mudanças climáti cas pudessem 
ver tratadas de forma integrada, se poderia pensar na 
possibilidade de que a redução de riscos e a preparação 
para contextos de eventos extremos fosse melhor execu-
tada e com controle de resultados, o que ainda não ocor-
reu. 

Figura 2 – Regulação Doutrinária do Meio Ambiente por Objeto de 
Tutela. Fonte: Organizado por Harrysson Luiz da Silva, 2004.

Associado a tudo isso, no Brasil inexiste no ambito do 
Ministério Público uma metodologia de avaliação de da-
nos ambientais para fi ns de reparação ambiental, o que 
em linhas gerais acaba também por difi cultar e reparação, 
seja ela pecuniária ou de outra natureza do passívo am-
biental.

Nessa perspecti va, ainda será preciso superar o mind-
set políti co-parti dário que regula todos esses ti pos de re-
lações.

Ainda assim, será necessário avançar na perspecti va 
não mais dos Termos de Ajustamento de Conduta Am-
biental, mas para Termos de Ajustamento de Conduta Cli-
máti ca, o que ainda não ocorre em termos de uma ação 
efeti va em termos de mudanças climáti cas e na gestão de 
riscos e de desastres.

Problema 3: A Tempísti ca em Gestão de Projetos de 
Carbono

STIGLITZ  (2002)11 assinala, as orientações sugeridas 
pelo Fundo Monetário Internacional para o ajuste estru-
tural das economias por ele monitoradas, como os pro-
gramas de transformação econômica e sua relação com 
projetos de desenvolvimento territorial, que via de regra 
sãoi impactados pelas mudanças climáti cas.

 Muitas das ações no ambito da redução dos gases do 
efeito estufa tem uma relação direta com fi nanciamento 
não só do Fundo Monetário Internacional, mas também 
de outras organizações internacionais.

Logo, as mesmas premissas sobre tempísti ca lança-
das para projetos de fi nanciamento de infraestrutura, 
também deverão ser observadas no ambito das mudan-
ças climáti cas, para que as ações sejam consequentes, em 
termos de sequência, cadência e intensidade dos proje-
tos fi nanciados no contexto de cada país.

Nessa perspecti va, o alerta é de que essas variáveis 
deverão ser observadas em todos os projetos sob pena 
dos mesmos não produzirem os resultados pretendidos..

11 Metodologia de Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais: Projeto Promos - 
SEBRAE - BID: versão 2.0 / Renato Caporali e Paulo Volker (organizadores). – Brasília: 
SEBRAE, 2004. p.152.

Figura 3 – Regulação Doutrinária Ecossitêmica do Meio Ambiente.
Fonte. Organizado pro Harrysson Luiz da Silva, 2004.
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Assim, deve haver uma preocupação com o “que 
deve vir antes e depois” (sequenciamento), e saber colo-
car “com que velocidade” (cadenciamento) as etapas da 
abordagem selecionada para redução dos gases do efeito 
estufa. A desconsideração dessas questões poderá colo-
car toda estratégia adotada numa perspecti va de fracas-
so.

A tempísti ca orienta o sequenciamento do conjunto 
das ações, no ambito da redução dos gases do efeito es-
tufa, numa perspecti va de gestão, e de conti nuidade de 
ati vidades (temporalidade), a parti r da certi fi cação dos 
seus processos operacionais via norma NFPA1600 confor-
me fi gura 4.

Assim, por sequência entende-se o conjunto de ações 

e iniciati vas que deveriam vir antes ou depois e a sua or-
dem de inserção num projeto para redução das emissões 
dos gases do efeito estufa, com implicações relati vas ao 
momento em que cada ação deva ser idealmente aplica-
da relati vamente em outras ações previstas. 

Essa sequencia de ações não consideraria somente a 
estrutura lógica do projeto, mais das intervenções resul-
tantes das consultas e dos processos de governança de-
mocráti ca, relati vamente ao projeto em desenvolvimen-
to.

Uma vez compreendido o “sequenciamento” adequa-
do das etapas do projeto numa perspecti va tempísti ca e 
tendo acoplado a essa sequência idealizada a verifi cação 
da cadência apropriada, pode-se perceber outro ponto, 

Fig. 4 – Variáveis da Tempística. Fonte: Organização por Harrysson Luiz da Silva, 2004.

A r t i g o
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referente às diferentes “intensidades” de execução de 
projeto, que podem ser exequíveis ou não conforme os 
recursos disponíveis, o grau de mobilização dos atores lo-
cais e o estágio de evolução do projeto.   

A intensidade pode ser mensurada pela quantidade 
de recursos envolvidos em um determinado momento 
em termos físicos, humanos e financeiros, para que as 
ações sejam realizadas efetivamente.

Esse também é um grave problema em projetos de 
empreendimentos, de média e longa duração, a concen-
tração de recursos em atividades com pouca ou quase 
nenhuma importância e utilização maciça de recursos em 
etapas finais.

A intensidade da abordagem adotada é dimensiona-
da pela concentração de uso de recursos no tempo. Dessa 
forma, quanto mais recursos se concentram em um de-
terminado período de tempo, maior será a intensidade 
das intervenções.

A “cadência” será a velocidade com que os diferentes 
agentes inseridos na economia da construção civil conse-
guirão transformar as suas realidades sociais, cientificas e 
tecnológicas, criando uma nova realidade para o seu país, 
estado ou região, sobre as comunidades locais, a partir da 
governança democrática.

Por “cadenciamento” entende-se a compreensão do 
processo de integração dos diferentes públicos – alvos na 
estrutura, resultados e impactos do projeto, com vistas, a 
alteração da dinâmica local, na estrutura do projeto, ou 
vice-versa. Deste modo, o objetivo é evitar que os empre-
endimentos se tornem motivos de conflitos.

O consenso unânime em processos de governança 
em projetos de mudanças climáticas não é a unificação 
de uma decisão, mais a compatibilização dos diferentes 
interesses envolvidos numa diretriz que atende a todos. 
Por isso é necessário, que cada parte/interesse envolvido 
acompanhe a implicação do consenso sobre a estrutura 
dos seus interesses. 

Convém ressaltar que em qualquer projeto, essas 
questões deverão estar integradas e compatibilizadas en-
tre os diferentes públicos-alvo, pois dessa forma se evita-
rá que muitas atividades sejam repetidas, desconsidera-
das ou causem retrabalho.

Entretanto, no campo da “Tempística”, o sequencia-
mento das atividades poderá ser alterado, e, em decor-
rência da abordagem de redução de gases de efeito es-
tufa a ser adotada, por influência de variáveis externas, 
o planejamento estratégico deverá ser revisto em cada 
abordagem para as diferentes instituições envolvidas.

Num curto espaço de previsão, os gestores públicos/
privados poderão ter uma compreensão do ambiente de 
negócios, onde o empreendimento será desenvolvido. 
Por isso, a investigação do ambiente em que as metodo-
logias serão implantados deve ser a primeira etapa a de-
senvolver, para poder identificar quais abordagens são as 
mais adequadas, em função do grau de organização da 
comunidade de interesse, numa perspectiva de gover-
nança das mudanças climáticas.

Essa investigação inicial deverá orientar a cadência 
ou ritmo do projeto para cada um dos diferentes públi-
cos – alvos e identificar os tempos e os movimentos dos 
diferentes empreendedores envolvidos nos projetos dos 
diferentes agentes nas escalas espaciais.

Essa atividade exige que os diferentes agentes sejam 
capacitados para garantir que a partir de sua participa-
ção, sejam garantidos os resultados pré- estabelecidos. 
O problema, então, não será apenas montar um crono-
grama, mas identificar a sequencia de atividades, con-
substanciando-as numa estrutura que possibilite o anda-
mento do projeto sem ocorrer  soluções de continuidade. 
conforme figura 4.

Aqui se inicia o princípio da gestão de conflitos 
desde as determinações legais e financeiras interna-
cionais até a escola local. Por outro lado, quando não 
existe governança suficiente para formação de con-
senso é necessário fortalecer as capacidades locais 
das  partes envolvidas frente aos aspectos, impactos 
passivos e possíveis danos que uma intervenção po-
derá provocar, e discutir suas formas de compensação 
 e mitigação.

Nessa perspectiva, o planejamento e o cronograma 
executivo dos projetos de redução dos gases do efei-
to estufa devem ser permanentemente revistos, a cada 
possível não conformidade encontrada. Entretanto, se 
o processo de governança for adequadamente dirigido, 
poderá ser evitado atraso no prazo final do cronograma 
originalmente previsto, porém com sacrifício dos custos, 

O consenso unânime em processos de governança em projetos 
de mudanças climáticas não é a unificação de uma decisão, 
mais a compatibilização dos diferentes interesses envolvidos 
numa diretriz que atende a todos...
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a partir tanto das abordagens adotadas, quanto dos resul-
tados esperados.

A verificação da capacidade dos diferentes agentes 
envolvidos para o desenvolvimento de atividades em pe-
ríodos concentrados ou esparsos é que dará o tom da in-
tensidade do desenvolvimento do projeto, em função do 
envolvimento com outras atividades. 

A predisposição a ações de aprendizado e mobiliza-
ção coletiva está limitada pela absorção imposta pelas 
atividades diárias.

A alternância, no cronograma do projeto, entre ações 
de baixa, média e alta intensidades tende a permitir uma 
gestão mais sólida do que sequências de ações de uma 
mesma intensidade.

Problema 4: A Necessária integração entre os Dife-
rentes Processos de Planejamento ( PDCA, CPDC e GCA).

Para que as ações de gestão na redução dos gases do 
efeito estufa, bem como, dos consequentes desastres, 
devem estar alinhados intersetorialmente para poderem 
ser consequentes em termos de resultados.

Nessa perspectiva, o ciclo de planejamento Planejar, 
Decidir, Corrigir e Agir (PDCA), deverá nortear as ações 
do ciclo de Proteção e defesa Civil Prevenção, Mitigação, 
Resposta e Reconstrução (CPDC), bem como, o  ciclo de 
Gestão de Continuidade das Atividades relativos a norma 
NFPA1600 (GCA).

Convém ressaltar que esses sistemas por for-
ça de uma sistemtização disciplinar da organi-
zação das estruturas administrativas de esta-
dos e municípios, acabam sendo implantados de 
forma desintegrada, por instituições diferentes, que 
no contexto geral acabam não atingindo os resultados  
esperados.

Nessa perspectiva, como se pretende numa perspec-
tiva de gestão que a permanência do processo de gestão 
para redução de riscos seja permanente, deve-se consi-
derar a norma NPFA1600, como a estrutura norteadora 
dos demais protocolos a serem utilizados para planeja-
mento integrado.

5. Diretrizes para Soluções de Redução de Desastres

Para fins de gestão serão apresentada a seguir algu-
mas diretrizes que deverão ser seguidas para nortear are-
dução de desastres:

• Verificar a existência de política, plano e pro-
grama de política pública relacionada a redução de 
desastres, em termos de atruições e  competências 
comuns e concorrentes;

• Identificar a escala espacial a ser objeto de in-
tervenção, para fins de identificação de objetivos, 
metas e recursos necessários para desenvolvimen-

to dos projetos;

• Estruturar a equipe de governança democráti-
ca a ser impactada pela respectiva escala espacial 
do projeto;

• Selecionar qual etapa do processo de redução 
dos gases do efeito estufa deverão ser realizadas: 
captura, utilização ou armazenamento;

• Selecionar qual estratégia de redução de gases 
do efeito estufa deverá ser adotada conforme esca-
la espacial de intervenção: carbono neutro; b) car-
bono zero; c) carbono negativo; e, d) carbono free; 

• Dimensionar de forma clara, a partir de marco 
lógico de projeto as variáveis da tempística: caden-
cia, sequencia e intensidade;

• Realizar controle e monitoramento dos objeti-
vos e metas em termos de gestão de continuidade 
de atividades.

Considerações Finais

Ainda há um grande desafio em curso sustentado 
numa fundamentação que não permite que os resultados 
a serem atingidos sejam obtidos gerando uma mudança 
significativa em termos de eficiência (redução do tempo 
de desenvolvimento); eficácia (utilização dos recursos 
passíveis de auditoria através de marcos lógicos); e, efe-
tividade (promoção de mudanças de forma definitiva e 
permanente). 

Por sua vez, instituições internacionais e governos na-
cionais ainda não se integraram num perspectiva comum 
relacionada a redução de riscos e de desastres, que por 
outro lado poderia ser suprida por organizações interna-
cionais, como o Kw Institute e a Rede Interncional de Pes-
quisa em Resiliência Climática, através de fundo financei-
ro de aval internacional para financiamento de projetos.

Na medida em que todas as ações atuais em torno da 
E (Environment), S (Social) e G (Governance) já estavam 
alinhadas há mais de 20 anos com os sistemas integra-
dos de gestão da qualidade (ISO9000, ISO14000, SA8000, 
AA1000, ISO14000) dentre outras normas com os mes-
mos objetivos, agora estão voltadas para os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustemtável e da Agenda 2030. A par-
tir de protocolos de auditoria poder-se-ia implantar ESG 
certificado como uma estratégia de inovação (ISO56000) 
para diferentes segmentos.

A partir da estrutura da governança do proje-
to é que deverá se definir, a partir de sua compreen-
são de risco de desastres, um plano de ação compro-
metido com stakeholders relacionados a redução de 
riscos, e de soluções para não conformidades, a par-
tir da gestão da continuidade do referido sistema de  
gestão adotado.

Para que se possa entretanto, avançar num pro-
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jeto de intervenção dessa natureza é preciso que os 
gestores tenham passado por uma processo de com-
preensão dos seus respectivos modelos mentais, e 
a necessidade de mudar os mesmo para uma com-
preensão mais avançada de gestão que permita uti-
lizar fundamentos que tornem possíveis os controles  
de resultados.
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A importância de uma boa análise 
dos documentos fundiários como 
ponto de partida para projetos 
de Créditos de Carbono

Com a expansão e com-
preensão da importância 
e responsabilidade de 
um mundo mais susten-
tável, e as metas e acor-

dos do clima, estabelecidos em 
eventos mundiais como fóruns e 
Convenções, além das COPs, paí-
ses e insti tuições internacionais, 
tem buscado achar alternati vas 
para um mundo mais sustentá-
vel e a miti gação e neutralização 
de suas emissões de Gases de 
Efeito Estufa – GEE. Uma dessas 
alternati vas, são os projetos am-
bientais de geração de Credito de 
Carbono, na modalidade REDD+, 
desenvolvidos em biomas ama-
zônico, que consiste em uma 
metodologia aplicada de redu-
ção do desmatamento, conse-
quentemente a geração de VCU,s, 
que são os famosos Créditos 
de Carbono.   

Os projetos de Crédito de Car-
bono são estudos cientí fi cos que 
comprovam e justi fi cam por meio 
das adicionalidades ambiental, 
fi nanceira, tecnológica e social 
ao meio ambiente. Para o suces-
so desses projetos, é importante 
estar atentos as exigências para 
aprovação e validação junto as 
enti dades certi fi cadoras e vali-
dadoras. Ressalto que a análise 
minuciosa dos documentos fun-
diários da área onde hospedará o 
projeto, é o ponto de parti da para 
o sucesso.

É de notório saber que as ter-
ras na região Amazônica, tem sido 
ao longo do tempo alvo de espe-
culações e procura, além de cri-
mes e disputas, como a grilagem 
de terras, garimpo ilegal, desma-
tamento, mortes, confl itos agrá-
rios, etc. 

Para o sucesso de um projeto 
de geração de Créditos de Carbo-
no na região Amazônica, como 
ponto de parti da, o investi dor 
ou comprador, deve estar atento 
aos documentos fundiários apre-
sentados na negociação inicial e 
nas tratati vas preliminares com o 
vendedor da propriedade. Devido 
ser uma análise que exige conhe-
cimentos técnicos, é importante 
que os interessados contratem 
uma empresa especializada em 
análises de documentos fundiá-
rios, afi m de elaborar um parecer 
e assim identi fi car possíveis frau-
des e prevenir perdas e riscos fu-
turos.  

A análise e parecer dos docu-
mentos fundiários, consiste em 
um trabalho minucioso, onde se 
verifi ca a autenti cidade, veraci-
dade e validade dos documentos 
apresentados, atentando para os 
princípios do direito registral do 
imóvel e a segurança jurídica do 
tráfi co imobiliário.

Os principais problemas en-
contrados em uma análise de 

Paulo Moraes, CEO da CredCar�on

documentos fundiários são: Tí-
tulos de posse não legiti mados, 
documentos precários e frágeis 
como o CAR e CCIR, que não 
dão segurança jurídica, pois são 
documentos autodeclaratórios, 
registros de cartórios de áreas 
acima dos limites consti tucio-
nais, erro em escrituração de 
registro, sobre posição de área, 
várias matrículas da mesma pro-
priedade, imóveis com passivos 
ambientais, matriculas cancela-
das e arroladas em investi gações 
das autoridades governamen-
tais, falsifi cação e adulteração de
documentos.

Conforme acórdão do Conse-
lho Nacional de Justi ça – CNJ, o 
Ministro Gilson Dipp relata. “Cabe 
ao parti cular comprovar que seu 
imóvel foi legalmente destacado 
do patrimônio público.” Em outra 
citação, “...Prevê a possibilidade 
de cancelamento administrati vo 
sumário de registro irregular.”, 
“não existe prescrição quando 
se viola os princípios consti tucio-
nais”.     

Por fi m, concluo, como uma 
refl exão, que a preservação do 
meio ambiente e a sustentabi-
lidade dos povos da Amazônia, 
se inicia com a regularização
Fundiária.
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MARAEY:  
um projeto desenhado para 
o futuro de baixo carbono

Com mais de R$ 11 bilhões de investimentos privados, empreendimento 
turístico-residencial sustentável terá um conjunto de soluções para a 

neutralização de emissões; centro de pesquisas de MARAEY fará estudo 
sobre estoque de carbono da restinga de Maricá

David Galipienzo*

MARAEY1, principal projeto turístico-re-
sidencial sustentável do país, que está sendo 
desenvolvido na Costa do Sol, em Maricá, a 
45 km do Rio de Janeiro, poderia ser apre-
sentado como um empreendimento que 
concilia baixíssimas taxas de ocupação, com 
edificações na metade das zonas permitidas, 
e um amplo olhar sobre a conservação de 
uma rica área de restinga do litoral. Afinal, 
numa área que soma 840 hectares e 8,5 km 
de praia, 81% do patrimônio natural serão 
preservados para as gerações futuras – os 
esforços incluem ações como a criação da 
segunda maior Reserva Particular do Patri-

1 David Galipienzo, licenciado em Ciências Ambientais, é diretor-
-executivo de MARAEY

mônio Natural (RPPN) de restinga do Estado 
do Rio. 

Embora seja acompanhado de dados 
superlativos, como o valor de investimento 
privado de R$ 11 bilhões e a assinatura do 
Pacto Global da ONU com todos os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável incluídos, é 
no detalhe de cada um de seus componen-
tes que o projeto revela sua vocação para 
se transformar numa referência mundial em 
iniciativas turísticas e imobiliárias de baixo 
carbono.

O esforço começa com um empenho mi-
nucioso na busca por processos construtivos 
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sustentáveis que reduzam signi-
ficativamente as emissões das 
edificações do empreendimen-
to, entre as quais os quatro ho-
téis cinco estrelas (três deles já 
com bandeiras Marriott Interna-
tional), as moradias de alto luxo 
e as estruturas para os serviços 
de educação, saúde, comércio, 
esportes, lazer e negócios.

Um importante ativo de se-
questro de carbono do MARAEY 
se dá através da conservação e 
proteção dos remanescentes de 
vegetação com a criação da se-
gunda maior RPPN de restinga 
do Estado do Rio e quinta maior 
do Brasil. Com quase 440 hecta-
res, a RPPN corresponde a mais 
da metade da área de MARAEY 
e garante proteção integral e 
perpétua às mais de 500 espé-
cies de flora e 800 espécies de 
fauna que habitam os seus di-
versos ecossistemas. 

O patrimônio natural será 
resguardado ainda pelo Centro 
de Referência Ambiental (CRA), 
um hub de pesquisas criado para 
gerar conhecimento e novas es-

tratégias de conservação da res-
tinga e dos demais ecossistemas 
da região, que já tem a parceria 
de algumas das principais uni-
versidades do país, como UFRJ, 
UFF, UFRRJ, UFES e FURG.

MARAEY entende que a 
produção de conhecimento é 
o fundamento de novas estra-
tégias de redução de emissão. 
Por isso, anuncia como uma das 
primeiras iniciativas do CRA a 
produção de um abrangente 
estudo para calcular o estoque 
de carbono existente na RPPN 
e a capacidade de sequestro 
florestal de carbono por cada 
uma das tipologias de restinga 
e pelos demais ecossistemas de 
Mata Atlântica que compõem a 
reserva. Uma maior compreen-
são de como funciona o seques-
tro de carbono nos ambientes 
de restinga e floresta ombrófila 
presentes na região ajudará a 
ter um melhor desempenho na 
captura dos Gases de Efeito Es-
tufa (GEE) existentes.

Além dos esforços para re-
duzir e minimizar as emissões de 

carbono, MARAEY, também com 
o objetivo de mitigar a mudança 
climática e, com isso, contribuir 
na remoção de GEE na atmosfe-
ra, promoverá projetos de recu-
peração florestal que preveem 
o reflorestamento de centenas 
de hectares. Atualmente como 
compensação da implantação 
do sistema viário serão recu-
peradas com vegetação nativa 
de restinga e floresta ombrófila 
densa mais de 130 hectares.

A taxa de ocupação predial 
será de apenas 6,6%, com o 
objetivo de garantir proteção à 
vegetação nativa. Descontando-
-se ainda áreas de intervenção, 
como vias de acesso, jardins e 
a área já ocupada pela comuni-
dade de pescadores de Zacarias, 
81% da área de MARAEY será 
preservada ou recuperada.

Paralelamente à implan-
tação do projeto, MARAEY ini-
ciará, ainda, um trabalho para 
a recomposição de áreas de-
gradadas, ampliando a mancha 
de vegetação conservada em 
relação à situação pré-empre-
endimento. Além da proteção 
desta grande extensão para a 
conservação da fauna e flora da 
restinga de Maricá, os progra-
mas de resgate, manejo e mo-
nitoramento, somados à criação 
de um viveiro para a produção 
de mudas de vegetação nativa, 
garantirão a preservação das 

MARAEY entende que a produção de 
conhecimento é o fundamento de novas 
estratégias de redução de emissão...
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A redução de emissão também será premissa da 
mobilidade: 55% da frota que circulará no complexo 
será de veículos elétricos ou híbridos...

espécies que habitam na Área 
de Proteção Ambiental (APA) de 
Maricá.

Um sofisticado sistema de 
smart city contribuirá para a 
economia de uso de todos os 
recursos necessários ao empre-
endimento, reduzindo significa-
tivamente a pegada do projeto. 
Em parceria com a Siemens, o 
empreendimento contará com a 
implementação de tecnologias 
da Informação e Comunicação, 
tornando-se o primeiro caso 
de uso extensivo da tecnologia 
do país. Os dados coletados em 
todo o complexo de maneira 
engenhosa, dentro do cérebro 
do sistema, chamado de MindS-
phere, serão tratados e analisa-
dos para a tomada de decisões 
em tempo real.

A redução de emissão tam-
bém será premissa da mobilida-
de: 55% da frota que circulará 
no complexo será de veículos 
elétricos ou híbridos. Para isso, 
MARAEY conta com um acordo 
com o BMW Group Brasil para 
impulsionar o uso deste tipo 
de veículo, com descontos para 
moradores que comprarem ve-
ículos da marca e para clientes 
BMW que investirem no em-
preendimento. A marca alemã 
também será responsável pela 
infraestrutura para a recarga 
dos veículos elétricos em todo o 
território. 

O complexo terá, também, 
a maior ciclovia em empreendi-
mentos privados no Brasil, com 
20km de extensão, além de in-
corporar o sistema de bicicletas 
compartilhadas e incentivar o 
uso de transporte sustentável. A 

ciclovia se integrará à malha ci-
cloviária de Maricá, servindo de 
importante eixo de ligação entre 
bairros do município, e será to-
talmente aberta ao público.

O desenho de MARAEY 
prevê a geração de parte da 
demanda de energia do empre-
endimento através de fontes 
limpas, com emissão zero de 
CO2. O empreendimento será 
um dos primeiros do Brasil a 
usar vidros fotovoltaicos como 
soluções arquitetônicas que, 
em alguns casos, substituirão o 
vidro convencional. A função da 
tecnologia é absorver a radiação 
solar, transformando-a em ener-
gia elétrica de forma a comple-
mentar a demanda interna da 
edificação. Isso permite que os 
edifícios melhorem significativa-
mente sua eficiência energética, 
contribuindo para a redução dos 
custos de operação e manuten-
ção, e, claro, reduzindo a pega-
da de carbono. 

Na primeira fase de cons-
trução, serão instalados mais 
de 17 mil metros quadrados de 
inovadores vidros fotovoltaicos 
como materiais de vedação em 
fachadas, coberturas de pérgu-
las, marquises e claraboias nas 
edificações de hotéis, áreas co-
merciais, edifícios corporativos, 
centros esportivos e educativos. 
Além disso, serão quase 57 mil 
metros quadrados de painéis 
solares fotovoltaicos, distribuí-
dos nas coberturas da maioria 
das edificações, ou em peque-
nas fazendas solares, localizadas 
nas áreas de infraestrutura bási-
ca, como no caso das estações 
de tratamento de esgoto (ETEs). 
A previsão de geração é de cerca 

de 13,1 GWh, em média, por ano 
– o que equivale ao consumo anu-
al de 4.500 moradias ou de, apro-
ximadamente, 13 mil habitantes. 

A atenção a cada detalhe do 
projeto conferiu ao empreendi-
mento uma série de certificações 
e prêmios. MARAEY é o primeiro 
destino turístico de iniciativa pri-
vada do mundo a assinar com o 
selo BIOSPHERE na categoria de 
“Destino Turístico Sustentável”, 
concedido pelo Responsible Tou-
rism Institute (RTI), uma organi-
zação que nasceu com um me-
morando de entendimento com a 
UNESCO. 

O projeto também é o primei-
ro complexo na categoria de uso 
misto a receber a pré-certificação 
Sustainable SITES Initiative na ca-
tegoria GOLD em toda a América 
do Sul. Administrado pelo Green 
Business Certification Inc., o SI-
TES é o mais reconhecido selo do 
mundo sobre desenvolvimento 
de comunidades sustentáveis e, 
entre os critérios avaliados pela 
chancela, MARAEY recebeu crédi-
tos pelo uso de fontes renováveis 
de energia, sistema de reapro-
veitamento de água, mobilidade 
sustentável, preservação da fauna 
e flora nativas, plano de manejo 
de material orgânico e criação da 
RPPN, entre outros. 

O empreendimento conta 
ainda com o Prêmio de Lideran-
ça do U.S. Green Building Cou-
ncil 2021 para América Latina, 
o prêmio Americas Property 
Awards 2022, na categoria de 
usos mistos do Brasil e das Amé-
ricas, além da pré-certificação 
Geo Foundation for Sustainable  
Golf.



REVISTA FÓRUM AMAZÔNIA 24

Recuperação 
energética 
de resíduos é 
aliada para que 
o Brasil avance 
em questões 
ambientais 
importantes

Agestão dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU) tem sido, há 
anos, um grande desafi o 
nacional na busca pela des-

ti nação adequada do lixo gerado dia-
riamente pela população brasileira. 
Quarto colocado no ranking dos paí-
ses que mais geram lixo no mundo e 
com um índice baixo de reciclagem, 
de aproximadamente 4%, o Brasil 
tem buscado alternati vas regulató-
rias e estruturais para solucionar esse 
desafi o. 

A Políti ca Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), insti tuída em 2010 
pela Lei nº 12.305, categorizou o tra-
tamento e a recuperação energéti ca 
como formas de desti nação ambien-
talmente adequada de resíduos sóli-
dos.

Em abril de 2022, o Governo 
Federal lançou o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos (PLANARES) e o 
Programa Recicla+, por meio dos De-
cretos nº 11.043/22 e nº 11.044/22, 
respecti vamente. Na mesma data, o 
Projeto de Lei (PL) nº 924/2022, que 
insti tui o Programa Nacional de Re-
cuperação Energéti ca de Resíduos 
(PNRE), foi apresentado à Câmara 
dos Deputados. 

O documento, que contou com 
apoio técnico da Associação Brasi-
leira de Recuperação Energéti ca de 
Resíduos (ABREN), propõe medidas 
para esti mular os municípios brasi-
leiros a licitarem usinas que uti lizam 
o lixo urbano para gerar energia elé-
trica. O texto do PNRE complementa 
as diretrizes nacionais e promove o 
incenti vo à recuperação energéti ca 
da fração não reciclável dos resíduos 
sólidos, além de incenti var, fi nanciar 

e promover a estruturação de proces-
sos licitatórios para concessões muni-
cipais de manejo de resíduos.

O menor impacto ambiental pre-
visto no Programa não considera o 
envio de resíduos para aterros sani-
tários quando há viabilidade técnica 
e econômica para o tratamento e a 
recuperação de energia por incine-
ração. A proposta é que se priorize 
os aterros sanitários como soluções 
transitórias para o encerramento de 
lixões.

Especialistas em todo o mun-
do alertam para a necessidade de 
se formular políti cas públicas com 
o objeti vo de erradicar lixões e tra-
tar as emissões de metano no setor 
de gerenciamento de resíduos, bem 
como reforçam a necessidade de os 
aterros sanitários serem equipados 
com equipamentos de controle e va-
lorização de biogás e sujeitos, cada 
vez mais, a um monitoramento mais 
abrangente.

O 5º Relatório do Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climá-
ti cas (IPCC) aponta que as usinas de 
recuperação energéti ca reduzem em 
muito as emissões de gases de efeito 
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estufa (GEE) quando comparadas aos 
lixões. 

A implantação de usinas de re-
cuperação energética, somente nas 
28 regiões metropolitanas brasileiras 
com mais de 1 milhão de habitantes, 
teria potencial de evitar a emissão de 
cerca de 51 milhões de toneladas de 
CO2 equivalente anuais, ou 1,53 bi-
lhão de CO2 equivalente durante de 
30 anos de operação, o que corres-
ponderia a plantar quase 7 bilhões de 
árvores neste período. 

Esse cenário serve de alerta para 
o Brasil. O País firmou compromisso 
na COP 26 de reduzir 30% das emis-
sões de metano até 2030, o que re-
força a necessidade de se erradicar 
definitivamente os lixões e agregar 
mais tecnologia à gestão de resíduos 
em todo o nosso território. 

As UREs fornecem uma solução 
local para o gerenciamento susten-
tável de resíduos sólidos, que geral-
mente são transportados a apenas 
alguns quilômetros de distância an-
tes de serem convertidos em energia 
limpa e renovável, permitindo uma 
economia somente em transporte de 
RSU e de uso do sistema de transmis-
são de energia equivalente a cerca de 
340 R$/MWh. 

Outra forma relevante de recu-
peração energética ocorre com a uti-
lização do Combustível Derivado de 
Resíduos (CDR) para o coprocessa-
mento em fábricas de cimento. Utili-
za-se esse combustível alternativo de 
modo a reduzir a utilização de com-
bustível fóssil, neste caso, o coque de 
petróleo, derivado do petróleo e que 
gera muito mais gases de efeito estu-
fa do que o CDR. O Brasil conta com 
36 fábricas de cimento com licencia-
mento ambiental para o coprocessa-
mento e substitui 31% do combustí-
vel fóssil por CDR para a fabricação de 
cimento. 

A cargo de exemplo, os 13 países 
com uma taxa de tratamento térmico 
de RSU superior a 25% do total gerado 
estão também entre os 16 primeiros 
países no Índice de Saúde e Bem-Es-
tar do Fórum Econômico Mundial. A 
instalação de usinas de recuperação 
energética permite incomensuráveis 
benefícios à saúde da população. Se-
gundo estudos da Associação Inter-
nacional de Resíduos Sólidos (ISWA), 
o custo do atendimento médico à po-
pulação afetada pela má gestão dos 
RSU é calculado entre 10 e 20 $/t de 
RSU, equivalente a uma média de 75 
R$/t, o que representa um gasto des-
necessário de R$ 5,25 bilhões/ano no 
Brasil, isso sem contar os óbitos rela-
cionados a isso. 

Outra forma relevante de cap-
turar o metano é por meio de siste-
mas instalados em aterros sanitários, 
para geração de energia elétrica pela 
queima do biogás ou separação do 
biometano para ser usado em veí-
culos ou injetado na rede local de 
gasodutos. O Brasil deposita 40% 
de seu lixo urbano em lixões e ater-
ros controlados, sendo que, nestes 
casos, torna-se especialmente rele-
vante que sejam construídos ater-
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ros sanitários com esses sistemas 
de geração de energia elétrica, de 
modo a reduzir as emissões de ga-
ses de efeito estufa com a captura de 
aproximadamente 50% do metano  
emitido. 

O mercado de recuperação ener-
gética começa a ser criado nacional-
mente, atraindo grandes investidores 
internacionais para atuarem no mer-
cado brasileiro. Trata-se de um mo-
vimento positivo para o Brasil, que 
trará recursos importantes nos seto-
res de saneamento básico e saúde 
pública, além de gerar energia limpa 
e renovável, criar empregos e contri-
buir para a redução de gases de efei-
to estufa, potencializando o papel do 
Brasil em relação à economia circular 
e à agenda ESG. 

O Brasil é um país de enormes 
proporções, sendo que para cada re-
gião, deve-se avaliar a melhor opção 
disponível e possível, sob o ponto 
de vista tecnológico e financeiro. Ou 
seja, não existe uma solução única 
para todas as regiões do país, sendo 
que cada região deverá realizar es-
tudos específicos para identificar as 
melhores sinergias. 

Yuri Schmitke, Presidente da Associação 

Brasileira de Recuperação Energética de 

Resíduos (ABREN), Presidente do Waste-

to-Energy Research and Technology 

Council (WtERT Brasil), Mestre em Direito e 

Políticas Públicas pelo Centro Universitário 

de Brasília (UniCEUB) e Professor da FGV 

no MBA em Administração: Recuperação 

Energética e Tratamento de Resíduos.

Outra forma relevante de capturar o metano é por meio de sistemas instalados em 
aterros sanitários, para geração de energia elétrica pela queima do biogás ou separação 
do biometano para ser usado em veículos ou injetado na rede local de gasodutos
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